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Sessão de  19 de setembr% 1989
ACÓRDÃO N o  101-79.129

Recuo ne 94.438 - IRPJ	 EXS: DE 1985 a 1987

Recorrente : IRMÃOS ROER & CIA. LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FUJERAL EM VITÓRIA - ES

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Reputa-se
ficticio o Passivo circulante da emore
sa se a fiscalizada não lograi' comoro-
var a existência das obrigacOes, indi-
ciando o fato omissão de receita.

Negado Provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presente autos de
recurso interposto nor IRMÃOS ROEM & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, nor unanimidade de votos, negar nrovimento ao
recurso, nos termos do relatOrio e voto que nassam a integrar o presen-
te julgado.

Sala das Sess5es (DF, em 19 de setembro de 1989.

LOP S	 PRESIDENTE

g ;	 ,
CRISTÓVÃO DE ANCHTF.TA DE PAIVA RELATOR

.	 _
VISTO EM	 AFONS 9 e: 1,', O FERREIRA DE e.f• 1 IS	 PROCURADOR DA PAZEN-
SESSÃO DE:	 DA NACIONAL

/	 LM	 tr. T 1989
Participaram, ainda, do nresente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES

FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL
DE ALCKMIN.
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RECORRENTE :IRMÃOS ROER & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Contra Irmãos Rohr & Cia. Ltda (CGC 27.934.918/

0001-64) e em ralação aos exercícios de 1985, 1986 e 1987, é la-

vrado em 2 de junho de 1988 o auto de infração de fls. 1,pelogual

se exige o imposto de renda de 3.044,29 OTN, acrescido dos encar-

gos de juros de mora e multa de 50%.

A exigência resultou da autuação das seguintes irre_
gularidades:

1 - Omissão de receita, detectada pela não compro-
,_

vaçaode parcela do saldo da conta de Fornecedores:parcela

 1985, base de 1984: Cr$ 150.022.178,00

Exerc. 1986, base de 1985: Cz$ 	 214.363,20

2 - Falta de correção monetária da conta "Constru-

çaes em Andamento" (Demonstrativo - fls. 5):

Exerc. 1985, base de 1984: Cz$ 3.693,85

Exerc. 1986, base de 1985: Cz$ 17.789,33

Exer . 1987, base de 1986: Cz$ 24.745,30

i	 k	 10



SERVIÇO PÚBLICO 	 Processo n9 10.783/003.544/88-96	 3.

Ac6rda8 n9 101-79.129

O auto foi cientificado por via Postal em 08.06.88

(fls. 10) e impugnado em 5 de julho (f is. 15). O prazo fora Prorro

gado, por 15 dias, pelo des pacho de fls. 13.

A imnugnação atem-se exclusivamente à negativa do

passivo fictício. Afirma que a defendente vem se arrastando em de-

bito_com seus fornecedores desde um incêndio em seu estabeleci-

mento que destruiu todo o estoque. Que teve a com preensão de vá-

rios	 fornecedores, cujos créditos permanecem em aberto. Que a

mesma compreensãO não obteve dos poderes públicos, chegando a

União a cobrar-lhe a inconstitucional correção do artigo 18 do De-

creto-lei n9 2323/87.

O autuante, na contradita fiscal (f is. 18) Pede a

manutenção do feito ante a falta de comprovação da alegada realida

de do passivo e a não impugnação ) da insuficiência de correcão mone

tária.

Pela decisão de fls. 49/52, a autoridade monocráti-
ca mantem a exigência na parte que foi objeto de impugnação (passi

vo fictício) e retifica o auto em relação à correção de "constru-

çOes em andamento". Quanto à retificação reabre prazo para nova de

fesa e adverte, no que diz respeito ao passivo fictício, aue a não

concordância com a decisão pode ser objeto de recurso voluntáriono

prazo de 30 dias.

A decisão e intimada em 2 de maio de 1989 e recor-

rida em 26, Pelo arrazoado de fls. 54/55, instruído pelos elem,=.n -

tos de fls. 56/110, todos relativos ao incêndio alegado. Não há no

va impugnação , em relação às "construcOes em andamento."

Diz a recorrente que o lançamento calcado no nassi

vo fictício resulta de presunção, pois aue o mesmo e real e decor-

re da solidariedade de seus fornecedores, os aliais, em virtude do

incêndio, dilataram por prazo indeterminado o cumprimento das obri
-gn5es e não susnenderam o fornecimento.

Sustenta aue o incêndio ocorrido em 13 de julho de

1981 destruiu o seu estoaue, o escritório com todo o arquivo, in —
,	
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clusive dunlicatas a receber, livros fiscais e comerciais, talonã-

rios e o que não foi destruido nelo fogo foi inutilizado nela água

dos bombeiros. (-Documentos de n9s 1 a 43)

Diz ainda que na ocasião o acontecido foi comunica_
do à Receita Federal, Fazenda Estadual, Governo Estadual,	 Cãmara

dos Deputados e Prefeitura Munici pal CDoc. 44/49). Entretanto só_

teve a solidariedade de Fornecedores (arrola al guns nomes), pois

foi autuada pelo Estado e nela União, chegando esta a cobrar-lhe

correção monetária inconstitucional.

Concluí dizendo que ê imnossivel comprovar o que

ficou devendo a cada fornecedor, em face à destruição dos contro-

les.

Pede a reforma da decisão, tornando sem efeito o

imposto Pretendido.

É o relateirio.

VOTO
Conselheiro CRISTÔVÃO ANCHIETA DE PAIVA, Relator:

O recurso é tempestivo. Conheço dele.

Circunscreve-se o Presente anelo unicamente à omis-
são de receita detectada através da não comprovação da totalidade

do saldo de "Fornecedores" em 31.12.84 e 31.12.85.

A decisão não merece censura. Em verdade, o passi-

vo não foi comprovado, chegando a recorrente a confessar a impossi

bilidade de fazê-lo, em face da destruição de seus arguivos não só

nelo incêndio ocorrido, como -bambem em virtude da ação dos bombei-

ros em debelá-lo. Toda a documentação anexada ao recurso prende-se

à comprovação do sinistro e à extensão dos seus efeitos. Isso, po-

rem, e insuficiente para infirmar a exigência formalizada em 1988,
pertinente aos exercicios de 1985 e 1986.;)/3	 gSfr
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Ora entre 1981, data do incêndio, e 1988, época de

lavratura do auto, transcorreu temno mais do que suficiente para se

operar a reconstituicão da escrita. Ademais o incêndio atingiu o

estabelecimento da autuada, não de seus credores, os quais, se so-

licitados, forneceriam ã devedora os elementos indisnensãveis ã com-
provação das obrigac8es. As meças do nrocesso, porém, não indicam

uma s6 iniciativa da autuada que vise comprovar a alegada realida-

de de seu passivo.

Ante isso e tendo em vista a jurisprudência deste

Conselho de nue "reputa-se fictivio o passivo circulante da empresa

se a fiscalizada não lograr comnrovar a existência das obrigacOes,

indicando o fato omissão de receitas (Ac. 19 CC 101-74.262/83 ,

101-74.521/83 e_ 103-7.253/86), nego provimento ao recurso.

É o meu voto.	
//
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CRISTÓVÃO ANCSIETA DE PAIVA - RELATOR
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